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PRELIMINAR 


Com esta publicação a BMBM pretende assinalar, divulgar e preitar, de uma só 
vez, 200 anos de um facto, 220 anos de uma organização e 250 anos de uma 
vida. 


Facto marcante, a que José Liberato chamou de LUMINOSO DIA 20 DE MAIO 
DE 1822, foi a publicação da sentença de nulidade da condenação de Gomes 
Freire de Andrade e dos Mártires da Pátria, executados barbaramente em 18 de 
Outubro de 1817. Se não era já possível dar vida aos injustiçados patriotas, era- 
lhes devida a restituição da honra e dos direitos aos seus familiares. Esta 
sentença, que ora faz 200 anos, fez luz sobre a obscura trama urdida nessa 
acusação, um verdadeiro processo de aniquilamento da primeira tentativa de 
regeneração no Portugal da regência e da ausência. 


Organização aniversariante, o GRANDE ORIENTE LUSITANO celebra 220 
anos (1802- 2022) da sua fundação, relevando a presença e envolvimento dos 
seus membros nos mais importantes acontecimentos políticos e sociais em 
Portugal nos últimos séculos. Dos Estrangeirados aos Exilados, das Arcádias às 
Academias, das Sociedades Patrióticas aos Grémios Artísticos e Literários, dos 
Clubes de Filósofos aos Centros Republicanos, dos Grupos Desportivos às 
Associações de Cultura e Recreio, das Escolas e Liceus às Revistas e Jornais, 
dos Asilos aos Montepios, dos Grupos Dramáticos às Filarmónicas, dos 
Bombeiros aos Escuteiros... do Sinédrio ao 31 de Janeiro, da Revolução Liberal 
ao 5 de Outubro, de Norton de Matos a Humberto Delgado, dos Direitos 
Humanos às Lutas Estudantis, de Henrique Galvão a Edmundo Pedro, de 
Emídio Guerreiro a Fernando Valle, das Constituições ao SNS - os maçons 
contam-se entre os mais dignos intérpretes da luta e defesa da liberdade, do 
progresso, da justiça, e a história da maçonaria entranha-se vivamente na 
história portuguesa contemporânea. 


A vida festejada aos 250 anos só não é paradoxal porque José Liberato mantém- 
se vivo nas suas e nossas memórias e a sua obra genuína perdura como 
referência obrigatória de um tempo e de um modo portugueses. A ele se deve 
um dos mais importantes baluartes da denúncia da brutalidade e ignomínia 
ocorrida em 181'7 - os seus jornais disso deram estampido e eco, relatando em 
primeira mão os factos, os seus autores, colaboradores e fautores bem como as 
circunstâncias em que ocorreram. E José Liberato e o seu Campeão dedicaram 
-se à divulgação, análise e consequências da sentença que reabilitou 
definitivamente Gomes Freire e que ora publicamos. 


Assim surge o LUMINOSO DIA 20 DE MAIO DE 1822. 
Vivam Gomes Freire e os Mártires da Pátria! 

Viva o Grande Oriente Lusitano! 

Viva José Liberato Freire de Carvalho! 

UZÉ! UZÉ! UZÉ! 


Longa vida à Biblioteca Maçónica do Baixo Mondego fundada há 1 ano! 


COIMBRA — FIGUEIRA DA FOZ, 19 DE MAIO DE 2022 


A 20 de Maio de 2022 passam 200 anos sobre a publicação da sentença de 
nulidade da condenação dos Mártires da Pátria em 1817. 


Consumada a Revolução Liberal de 1820, eleitas e instaladas as Cortes Gerais 
e Extraordinárias, após os primeiros dias de actividade, os deputados autorizam o 
regresso dos exilados políticos (decreto de amnistia de 9 de Fevereiro de 1821) e 
estendem o perdão aos condenados cuja pena não tivesse sido executada. 
Proporcionam ainda às viúvas e familiares dos condenados à morte a possibilidade 
de requerer a revisão das sentenças, reabilitando a boa memória dos seus parentes. 


DEecRrRETO DE ÂMNNISTIA, 


As Cortes Geraes Extraordinarias e Constituintes 
da Nação Portugueza, tendo feito as mais profundas 
considerações sobre os imprevistos e extraordinarios 
acontecimentos , que desde o anno de 1807 impelli- 
rão alzuns Cidadãos Portuguezes a destinos forçados, 
a opiniões dictadas pela combinação das circunstan= 
cias occrurentes , e a darem passos ordenados ela 
coacção: tendo as mesmas Cortes considerado como 
hum dever dictado pela Religião Christan, pela Jus- 
tiça, e pela Humanidade, restituir estes Cidudãos à 
sua Patria , e franquear-lhes os meios de se restabe- 
Jecerem na opinião publica, Decretão o seguinte: 


1.º Todos os Cidadãos Portuguezes , que por 
seu comportamento , ou opiniões politicas forão per- 
seguidos, ou o temêrão ser, e por isso estão ausen- 
tes da sua Patria: 


2.º O artigo antecedente comprehende todas as 
pessoas sem distincção de Sexo, e de Classe » que 
desde o anno de 1807, pelos motivos, e nas circun= 
sancias declaradas no mesmo artigo , se tiverem au- 
sentado da sua Patria : 


3.º Os que tiverem sido processados, e condem- 
nados a degredo , que estejão cumprindo em algu- 
ma parte do Reyno Unido, pelos motivos declarados 
no primeiro artigo , ficão habilitados para poderem 
voltar à sua Patria, e ao livre exercicio de seus Di- 
reitos, como se Livessem concluido seus degredos. 


4.º Os que tiverem sido condemnados , mas não 


Decreto-lei das Cortes Geraes e Extraordinárias 
de 9 de Fevereiro de 1821, 


publicado pela Regência a 12 de Fevereiro de 1821. 


Logo em 1820, o advogado Filipe de Medeiros tinha reeditado o texto de defesa 
das vítimas. Seguiu-se-lhe a publicação da análise da sentença contra Gomes Freire 
e outros por Manuel José Gomes de Abreu Vidal. Este advogado faz uma defesa 
convicta dos condenados, baseada apenas na análise da sentença, argumentando 
política e juridicamente, demonstrando a ausência de “crime de lesa-majestade” e 
afirmando que a intenção dos então condenados era salvar a Pátria, afastar Beresford 
e promover a convocação de cortes constituintes. Esses beneméritos e mártires pela 
pátria deveriam, no seu entender, não só ser perdoados como memorizados, assim 
como se impunha permitir o regresso e o exercício dos direitos aos que não tinham 
sentença executada, podendo os familiares próximos requerer revisão de sentenças. 





ALLEGAÇÃO DE FACTO, E DE DIREITO 


feita por FILIPE ARNAUD DE MEDEIROS, 
Advogado da Casa da Supplicação. 
No Processo, em que por Accordão do Juizo da Inconfidencia, 
e Comissão especialmente constituida, foi nomeado para defender 
os Pronunciados como Reos da Conspiração, denunciada em Maio de 1817. 


Lisboa, na Impressão Regia, Anno 1820. 





ANALYSE DA SENTENÇA 


Proferida no Juizo da Inconfidência 

em 15 de Outubro de 1817 contra o Tenente General 

GOMES FREIRE DE ANDRADE, 
o Coronel Manoel Monteiro de Carvalho, e outros, & 
pelo crime D'Alta Traição 
Offerecida aos amigos da Constituição e da Verdade por 
MANUEL GOMES DE ABREU VIDAL, 
Advogado da Casa da Supplicação. 
Lisboa, na Typographia Morandiana. 1820. 


É assim que, após a amnistia e ditada a gratuitidade dos processos judiciais, se inicia 
a revisão dos processos e os recursos de todos os familiares se concentram neste advogado. 
Abreu Vidal produz então em 1822 um documento — a sua Alegação, que é uma defesa 
assertiva que demonstra a nulidade e injustiça da sentença, transformando os antes 
acusadores em novos réus, acusando-os de assassinato, tortura e maus tratos. “O processo 
é nulo e a sentença iníqua, os juízes responsáveis e os réus inocentes”. 





ALLEGAÇÃO EM GRA'O DE REVISTA 


a favor dos MARTYRES DA PATRIA, Benemeritos della em Gra'o Heroico, 
Condemnados a Morte, e a Degredos, e Confiscos pelas Nullas e Barbaras Sentenças 
Proferidas em 15 e 17 de Outubro de 1817... 

Offerecido aos Homens que tem Patria pelo 
Advogado da Casa da Supplicação 
MANOEL JOSE GOMES DE ABREU VIDAL. 


Impressão Liberal, Lisboa Anno de 1822. 


Revista a sentença por um Juízo de comissão, este produzirá em 20 de Maio 
(com versão impressa de 29 de Maio) de 1822 a nulidade da sentença de 1817, 
questionando as condições da prisão, a validade das confissões, a premeditação de 
Beresford, a execução em massa e a sua forma acelerada e precipitada. A revogação 
acompanhou-se de restituições, recuperações, solidariedade, concessão de pensões e 
reparação de danos. Mas o mais importante estava garantido — a cidadania em defesa 
da justiça tinha emergido e a memória tinha-se reencontrado com a história. 





SENTENÇA: 


Proferida em Revista concedida pelo Soberano Congresso das 
Cortes Geraes, e Extraordinarias da Nação Portugueza, a re- 
querimento das viuvas, e proximos parentes das infelizes vi- 
ctimas, que padecêrão nas espantosas fogueiras do Campo de 
Santa Anna em 18 de Outubro de 1817. 


SENTENÇA 
Proferida em Revista concedida pelo Soberano Congresso das Cortes Geraes, 
e Extraordinárias da Nação Portugueza, 
a requerimento das viúvas, e próximos parentes das infelizes victimas, 
que padecêrão nas espantosas fogueiras 
do Campo de Santa Anna em 18 de Outubro de 1817. 


Lisboa 20 de Maio de 1822. 


Na Imprensa Nacional a 29 de Maio de 1822, 


impressa a beneficio das viúvas e orfãos das mesmas victimas, 


Nº XIII.º, Volume 1.º 
Sábado, 29 de Junho, 1822. 


O CAMPEÃO PORTUGUEZ EM LISBOA 


ou O 


AMIGO DO POVO, E DO REI CONSTITUCIONAL. 


Semanário político, publicado para advogar a Causa e 
interesses da Nação Portuguesa em ambos os mundos, e 
servir de continuação ao Campeão Portuguez em Londres. 


-. - Não deixe enfim de ter disposto 
Ninguém a grandes obras sempre o peito; 
Que por esta ou por outra qualquer via 
Não perderá seu preço, e sua valia. 


Camões, Lus. C. V. St. 100. 


O Martírio, e os Mártires do Campo de Santa Ana 
judicialmente vingados: Um dos grandes benefícios de 
nossa política Regeneração. 


Enfim, depois de quase cinco anos passados, a Justiça, que é 
eterna como Deus, e que se por um tempo pode ser sufocada, nunca 


pode ser assassinada pelos bárbaros cutelos ainda do mais feroz 
despotismo, vingou triunfante o Martírio e os Mártires do Campo de 
Santa Ana! Em consequência das humanas e beneficentes 
determinações do Supremo Congresso Nacional, esta obra santa e 
de suma religião e piedade foi, com efeito, consumada no luminoso 
dia 20 de Maio de 1822: dia inteiramente oposto a esse melancólico 
e tenebroso dia em que tanto sangue Português correu, derramado 
por outros Portugueses em nome e figura, porém tigres e leões em 
braveza e ferocidade! Grande honra portanto, tenham todos os 
novos Juízes, que assim vingaram tal Martírio e tais Mártires; e 
execração eterna fique para esses (se alguns houve) que não se 
conformaram com eles! 


Depois de muitos anos eu me tenho declarado por vingador das 
vítimas infelizes do jurídico assassinato do Campo de Santa Ana e 
da torre: e isso ainda em tempo em que vivia em terras estranhas, 
fugindo à tirania de nossos tiranos domésticos: fui eu o primeiro 
que no Campeão de Londres desmascarei a tenebrosa conspiração 
dos assalariados algozes que foram escolhidos para, com horrorosa 
perfidia, armarem laços às vítimas: e fui eu finalmente ainda aquele 
mesmo que, tanto no Campeão de Londres como em o Nº VII do 
Campeão Portuguez em Lisboa, gravei, para nunca morrerem, os 
abominandos nomes de todos os que para tao nefando feito 
concorreram. E como poderia pois agora deixar de consagrar ainda 
algumas páginas à saudosa memória dos Mártires, que por seu 
atrocissimo martírio tanto aceleraram o dia glorioso de nossa 
liberdade? 


Pela opinião pública, bem como pela própria confusão de muitos 
de seus algozes, já eles estavam julgados como mereciam; e nem por 
este lado já precisavam de que sua memória fosse honrosamente 
reintegrada: porém, quando em nome da justiça se violaram todas 
as leis divinas e humanas; quando as autoridades públicas 
monstruosamente abusaram do poder delegado que tinham: e 
quando enfim, homens cobertos com a santa toga da justiça 
vilmente prostituíram seus entendimentos ou suas consciências às 
ferozes paixões dessas mesmas públicas autoridades; era 
absolutamente necessário que o venerando templo da justiça tão 
atrozmente poluído por uma sentença bárbara e iníqua, fosse 
solenemente desmaculado por outra nova sentença recta, justa e 


legal. É isto, portanto, o que fez agora a nova sentença, proferida em 
revista concedida pelo Soberano Congresso das Cortes Gerais e 
Extraordinárias da Nação Portuguesa. Os termos finais em que ela 
foi concebida são os seguintes: - 


«Por tanto, e o mais do processo, e o direito constituído na 
Legislação pátria, e especialmente estabelecido para a decisão das 
causas de revista, qual a de que se trata; julgam nulas e injustas as 
sentenças ex-fol. 157 vers., e as que as confirmaram; revogam as 
ditas sentenças em todos os seus efeitos suscetíveis de variação: 
declaram os Réus, que ainda existem e os parentes dos que se 
finaram, restituídos à sua dignidade, cúria, prorrogativas, honras, 
bens, e direitos; declaram, que não incorreram em nota ou infâmia 
alguma: absolvem sua memória: mandam que seus direitos, e bens 
lhes sejam restituídos; relaxando- se quaisquer, sequestros, ou 
embargos; e passando- se para tudo o referido as ordens 
necessárias... Lisboa, 20 de Maio de 1822. Gomes de Carvalho 
Teixeira Homem: Ferrão: Pereira: Doutor Correa: Calheiros: Amaral: 
Felgueiras: Xavier da Silva: Cabral: Ozorio. - Como vencido quanto 
ao direito salvo contra os denunciantes, e Ajudantes da Polícia, pelo 
dolo e calúnia — Macedo. Vencido quanto a omissão do direito salvo 
— Godinho. Fui presente - Coutinho.» 


As nulidades manifestas, e as injustiças notórias pelas quais 
foram agora revogadas essas monstruosas sentenças, que levaram 
ao cadafalso e ao martírio aqueles primitivos Apóstolos de nossa 
presente Regeneração e liberdade, são com efeito, façanhosas, 
tremendas e atrozes: assim, justo é, que delas eu também aqui faça 
agora menção; porque, quanto mais vulgarizadas e repetidas elas 
forem, mais indelével e abominando ferrete gravarão em todos esses 
tigres de dois pés, que mais ou menos concorreram para tão 
horrorosa carniçaria jurídica. Sim, esses tigres têm até agora 
escapado à embotada espada da lei que, não sei porquê, tão 
condescendente tem sido com eles; mas não hão, por certo, de 
escapar à infâmia, e à pública execração; que são mais poderosas 
que todas essas condescendências, ou que todas essas 
contemplações da fraqueza, que julga ser possível adorar no mesmo 
templo a Deus, e a Baal! 


A primeira nulidade manifesta, de que resultou injustiça notória, 
está na escolha que o Intendente da Policia Matos fez dos ministros 


que deviam tirar a devassa e a deviam pronunciar: e foram eles os 
seus dois fiéis satélites José Vicente Caldeira de Casal Ribeiro, e 
João Gaudêncio Torres. Debalde o Advogado dos Réus, nos seus 
embargos de restituição, recordou aos Juízes esta nulidade 
insanável, e da qual se seguia consequentemente a nulidade 
manifesta de todo o processo: os mesmos juízes, como se 
expressamente se considerassem só nomeados para condenar, e 
não para julgar, segundo a lei e a consciência; taparam seus ouvidos 
a esta tão importante recordação do Advogado; e preferiram assim 
trocar o honroso predicamento de julgadores pelo abominável 
emprego de algozes. 


Mas assim era preciso: a hecatombe já estava de antemão 
enlaçada e escolhida; e por conseguinte as vítimas deviam 
irremediavelmente ser degoladas, para que os sacerdotes 
conservassem seus postos; e se regalassem com a gordura, e 
entranhas das mesmas vítimas; como, com efeito, alguns 
escandalosamente se regalaram! E sendo isto assim, que melhor 
gente se poderia ter escolhido para consumar tão nefando sacrifício? 
Mas ainda que ambos os Ajudantes do Intendente Matos fossem já 
notoriamente famosos em toda a história antecedente das tiranias 
atrozes desses cinco homens do Rossio; aqui ainda um deles João 
Gaudêncio Torres ganhou uma infame celebridade, que o põe muito 
acima de todos os méritos insignes de seu ferocissimo colega. Sim, 
este, José Vicente Caldeira do Casal Ribeiro, já não tinha mais nada 
que desejar em ponto de uma feroz celebridade, depois de quantos 
insultos fez; e de quantos deixou fazer a seus Esbirros no acto em 
que prendeu, e enviou para as prisões a muitas dessas outras 
vitimas da horrorosa septembrisada do calamitoso ano de 1810. 
Agora justo era que deixasse a seu consócio o campo aberto para o 
emular no requinte da mais atroz das iniquidades humanas. 


Estarão lembrados meus leitores que no Campeão em Londres, 
N.º 21, e com data do 1.º de Maio de 1820, eu publiquei uma parte 
das tramas infernais, com que se enredaram as infelizes vítimas do 
fatal ano, 1817: pois se disto estão lembrados, também o devem 
estar igualmente do modo infame porque neste caso figurou o 
Ajudante da Intendência, João Gaudêncio Torres. Por dois 
estratagemas diversos, porém ambos eminentemente abomináveis, 
surpreendeu ele o desamparo, as angústias e a natural perplexidade 


das ideias, em que necessariamente se deviam achar as duas 
vitimas daquela pavorosa catástrofe. A uma delas, Francisco 
António, cnamado o Arquitecto, surpreendeu e enganou, o monstro, 
desfigurando-se e entrando na masmorra não como algoz, porém 
como outro seu companheiro de infortúnio: à outra, o infelicissimo 
Gomes Freire; surpreendeu ele e enganou declarando-se-lhe 
Pedreiro Livre e extorquindo-lhe assim, debaixo de uma rementida e 
hórrida amizade, quantas declarações necessitava para perdê-lo! 
Com efeito, quando a natureza humana chega a este ponto de 
monstruosa perversidade, melhor é viver entre tigres e leões do que 
no meio de tais homens! porque os primeiros só matam e devoram 
por instinto a animais de outra espécie; os segundos assassinam e 
devoram seus consemelhantes por todas as artes que a inteligência 
e a malícia podem ministrar. 


Pelo que acabo de dizer legitimamente se conclui: que à 
insanável nulidade de incompetência de juízes para a devassa e para 
a pronúncia acresceram ainda tais monstruosidades e perfidias, que 
dão à antiga sentença o carácter de uma atrocissima injustiça. Nem 
pretendam esses desgraçados juízes, que assinaram tão hórrido 
julgado, defender-se perante Deus e os homens com o suprimento 
que de tão escandalosa nulidade ousaram fazer esses miseráveis 
instrumentos de tantas desgraças nossas, denominados - 
Governadores de Portugal. Eles, os monstros! só para fazerem mal, 
se arrogaram uma autoridade que não tinham por lei, e neste caso 
usurparam o poder da Soberania para ganharem uma fama de 
tiranos. Assim, sendo todo este atroz procedimento contra lei pátria 
mui expressa; como nesta sentença de revista se declara; digo eu: 
ou os juízes, que, apesar de tão manifesta nulidade, deram a 
sentença, conheciam a lei, ou a não conheciam: se a conheciam, e 
assim mesmo estiveram pelo ilegal suprimento de uma autoridade 
incompetente, são homens sem religião, sem virtude e sem 
integridade de coração e consciência: se porém a não conheciam, 
são ignorantes, e por consequência, instrumentos incapazes de 
pesarem a justiça. Em ambos os casos, isto é, ou de maldade, ou de 
ignorância, são indignos de continuarem a ser juízes, se por 
infelicidade nossa o são ainda: e deve irremediavelmente o Poder 
executivo riscá-los de tão santo e importante ministério; para que a 
fazenda, a honra e a vida dos Portugueses, hoje livres, não 
continuem a depender de homens que, ou por cobardia, ou por 


corrupção, ou por ignorância, são capazes de faltar, em pontos tão 
essenciais, à integridade e à pureza da justiça. 


A esta capital e insuprível nulidade acresceu outra de suma 
barbaridade, e de uma atroz e insultante ousadia judiciária. 
Preveniram-se e prepararam-se de antemão três vis denunciantes, 
três criaturas infames, e três instrumentos miseráveis, em tudo e 
por tudo dignos da confiança dessa vil, infame, e miserável gente 
que os empregava e auxiliava: e eles foram os três seguintes 
vilíssimos entes - Pedro Pinto de Moraes Sarmento, José de Andrade 
Corvo e Camões, e o Bacharel José de Sá Pereira Ferreira Soares. 
Com estes abomináveis instrumentos se dispuseram todos os laços, 
se imaginaram todos os ardis, e se excitaram todas as paixões para 
formar avultado número de vítimas; e sobre as cinzas quentes de 
seus mutilados cadáveres se erguer então o monstruoso colosso de 
um eterno despotismo em Portugal. Insensatos! Cuidavam os 
tiranos, que nos governavam; e cuidava, por exemplo, Miguel Pereira 
Forjaz, que, mandando com mão larga abundância de combustíveis 
para queimar o venerando cadáver de seu próximo parente, o mártir 
Gomes Freire de Andrade, tinham, por esta bárbara e atroz 
carniçaria, conseguido extinguir para sempre entre nós as sementes 
eternas da eterna liberdade! Mas a liberdade, bem como a Fénix, 
símbolo da eternidade, não pode ser extinta, nem pode morrer e 
muito menos às mãos de um Miguel Pereira Forjaz, ou de um Ricardo 
Raimundo Nogueira! 


Para se encher a medida de todas as atrocidades humanas, 
ainda se não contentaram os fabricadores, e instigadores deste feito 
bárbaro e façanhoso com o hórrido plano da criação dos caçadores 
de vítimas; quiseram que eles aparecessem neste monstruoso 
processo com o dúplice caracter de denunciantes e de testemunhas. 
Assim, com pasmo e com horror, vemos a cada página do processo 
e da sentença aparecerem os mesmos indivíduos ora como 
denunciantes, ora como testemunhas: e podia esta tremenda 
nulidade ser desconhecida aos juízes? Ou eles a conheciam ou não 
a conheciam: em ambos os casos, como já antes declarei, são eles 
indignos de continuar a vestir a veneranda toga de julgadores. 


Depois de se haverem, sem nenhum escrúpulo, e com o mais 
notório descaramento, empregado as mais escandalosas nulidades; 
era consequência legítima, que de toda esta monstruosidade 


jurídica nascessem também notórias, e espantosas injustiças. A 
primeira foi o estabelecerem todo aquele atrocissimo julgado sobre 
as confissões dos Réus, e acusações de uns contra outros: e que 
Réus? Infelizes, enganados, seduzidos, e traídos: infelizes; retidos 
em hórridos segredos por muitos meses; infelizes macerados por 
todas as angústias do espirito e do corpo; e cercados de todos os 
pavorosos fantasmas da agonia e dos terrores! Porém o que ainda 
muito mais aumenta o horror desta barbara injustiça é ver-se, que 
aproveitando-se cruelmente os juízes de todas as confissões que 
podiam perder as vítimas, desprezaram todas as outras, que ou as 
podiam salvar ou lhes podiam diminuir a inculpação. Por exemplo, 
na confissão do desgraçado, e já meio delirante Gomes Freire, 
encontra - se uma circunstancia notável, que inumanamente foi 
desprezada. Referiu-se aquele desgraçado mártir de ódios de 
família, e de ciúmes estrangeiros a uma participação que havia feito 
ao Marechal Beresford, e a um protesto que fizera para ser presente 
a El-Rei: porém tudo isto ou foi barbaramente desprezado, ou muito 
de propósito foi escondido para valer a famosos delinquentes. É 
mais provável que esta última razão prevalecesse: e como assim, foi 
de absoluta necessidade tapar imediatamente a boca, 
assassinando-a, a ousada vítima que se atrevia a falar. Lembrem-se 
Miguel Pereira Forjaz e seus colegas no Rossio da carta que o 
malfadado Gomes Freire escreveu de sua prisão ao Marechal 
Beresford; e este abriu, e leu na presença dos Governadores do 
Reino: lembrem-se sim, dessa carta notável; e digam, se naquele 
momento fatal não morreu logo moralmente o malfadado Gomes 
Freire! A carta, por certo, deixou logo de existir, porém seu conteúdo 
passou ao Rio de Janeiro, e se fez depois na volta de Portugal. 


Outra, e semelhantemente atroz injustiça foi o número das 
vitimas, e a desproporção das penas com que elas foram punidas. 
Ainda na suposição de um processo regular, nem o interesse público 
nem a conhecida piedade de El-Rei podiam permitir que se 
derramasse tanta abundância de sangue, e com tamanha e tão 
execranda desproporção na gravidade dos delitos. Por esta forma, 
aquele abominando procedimento, longe de ter podido servir de um 
proveitoso exemplo de justiça, degenerou em uma feroz carniçaria 
jurídica. E tanto mais este horroroso nome lhe compete, quando 
imparcialmente se examina a pressa com que ao cadafalso e às 
fogueiras foram arrojados os Mártires, e neles tão impiamente se 


consumou o Martírio. Sendo um facto notório que aquele detestável 
governo sempre se queixava de falta de autoridade ainda para as 
coisas mais insignificantes; como é que em matéria tão grave ousou 
ostentar um poder ilimitado? Debalde o defensor dos Réus nos seus 
embargos de restituição reclamou o legal recurso a El-Rei, 
particularmente a favor do mártir Gomes Freire, que por lei não 
podia ser morto sem o Régio consentimento: os Governadores de 
Portugal, instigados por todas as fúrias das paixões, taparam 
voluntariamente os ouvidos às vozes da humanidade e da justiça; e 
de bom grado quiseram mostrar que em Portugal só tinham o 
emprego de algozes, a quem é vedado fazer bem e dar vida, e só é 
amplamente permitido fazer mal, enforcar, e degolar! 


Está portanto, evidentemente provado pela actual sentença de 
revista, que não só houveram manifestas e insanáveis nulidades nas 
sentenças que assassinaram os Mártires de 1817, porém notórias e 
horrorosas injustiças. E com efeito, provada a primeira 
circunstância de nulidade, seguia-se infalivelmente a segunda, de 
injustiça. Havendo pois injustiças de natureza tão atroz, como as 
que ficam mencionadas, deve também para elas haver 
irremediavelmente uma reparação solene, e tal, que seja, quanto for 
possível, equivalente à enorme injuria recebida. É verdade, que já 
não está no poder dos homens dar a vida aqueles que tão barbara e 
injustamente a perderam, porém está ainda no poder dos homens 
ressarcir-lhes, pelo modo mais aproximado à enormidade das 
injustiças, todas as incalculáveis perdas que sofreram. Pondo de 
parte a perda das vidas, que é perda irremediável, perderam ainda 
os Mártires seu bom nome, sua boa fama, e sua reputação: e 
perderam, além disso, com eles suas desgraçadas famílias todo o 
auxílio e proteção que pelos bens e indústria dos mesmos Mártires 
elas recebiam. Mas se todas essas perdas foram ilegais e injustas, 
devem elas recair exemplarmente sobre todos aqueles que lhas 
causaram. Portanto: 


1º Em ressarcimento da perda da vida dos Mártires devem todos 
os que para isso concorreram perder também ao menos sua vida 
civil, e politica. 


2º Em ressarcimento do bom nome, da boa fama, e reputação 
dos mesmos Mártires devem igualmente os que para isso 


concorreram participar de toda a nota e infâmia, que sobre suas 
vítimas eles lançaram, atropelando as mais sagradas leis da justiça. 


3º Em ressarcimento das perdas e danos que têm sofrido e ainda 
sofrem as famílias dos Mártires devem estas ser indemnizadas pelos 
bens e fortunas dos mesmos, que ilegalmente concorreram para tão 
execranda injustiça. Consta que as Viúvas e mais interessadas já 
pediram vista para embargos, a respeito de se lhes não deixar direito 
salvo: parece, que toda a justiça requer, que seus embargos lhes 
sejam recebidos. Se os juízes, por exemplo, houvessem tido que 
decidir sobre escuros pontos de lei, não deveriam, por certo, ser 
recebidos os embargos: mas quando é demonstrado, que eles 
atrozmente atropelaram leis claríssimas e antigas, tanto na forma 
como no essencial do processo; e como é moralmente impossível que 
tais juízes, já velhos e exercitados no ofício, pudessem ignorá-las: 
segue- se com toda a evidência, que às Viúvas dos Mártires, e a 
todos os mais interessados não se pode em boa consciência negar o 
direito salvo contra seus opressores. O que diz respeito aos juízes é 
e deve ser também aplicável a todos os mais envolvidos nesse caso. 


Os nele envolvidos são: João de Matos de Vasconcelos Barbosa 
de Magalhães, hoje ainda Desembargador do Paço! e então 
Intendente geral da Polícia ; e seus dois Ajudantes - José Vicente de 
Casal Ribeiro; e João Gaudêncio Torres. É criminosíssimo o primeiro 
pela nomeação ilegal que fez de seus ajudantes para tirarem a 
devassa, e pronunciarem os Mártires: foram criminosissimos os 
segundos por aceitarem essa ilegal comissão. Não se pode conceder 
ignorância em três desembargadores, que todos quebrantaram 
horrorosamente as leis: logo todos foram criminosíssimos, e devem 
responder com suas pessoas e bens pelo execrando mal para que 
todos concorreram. 


Os nele envolvidos são ainda os juízes que sentenciaram, e foram 
os seguintes: - Gomes Ribeiro: Leite: Doutor Velasques: Doutor Guião: 
Araújo: Ribeiro Saraiva. Foram eles criminosíssimos, ainda em grau 
superior; porque fundaram suas sentenças em uma devassa, e 
pronúncia conhecidamente nulas: porque admitiram por 
testemunhas contra os Mártires os próprios denunciantes; por que 
receberam como provas as confissões dos Mártires, e as acusações 
de uns contra os outros; e por que enfim não fizeram distinção de 
gravidade de delitos; e bem a maneira da morte, que iguala todas as 


condições, igualaram todos os Mártires na mais feroz e severa das 
penas. E pois que todos eram já velhos mestres da lei, em quem não 
pode caber ignorância das mesmas leis que atropelaram, também 
com suas pessoas e bens devem responder pelo execrando mal que 
fizeram. 


Os nele envolvidos são finalmente os Governadores de Portugal, 
que nessa idade de ferro eram os seguintes: O Marquês de Olhão: O 
Marquês de Borba: D. José António de Menezes e Sousa Principal 
Diácono da S. J. Patriarcal: e o Doutor Ricardo Raimundo Nogueira: 
com dois Secretários do Governo: João António Salter de Mendonça: 
e D. Miguel Pereira Forjaz Coutinho. Estes Governadores, com os 
seus dois conselheiros e secretários, incorreram no máximo grau de 
todas as responsabilidades humanas, porque: 1º consentiram e 
aprovaram aquele horroroso quebrantamento de leis e de justiça: 2º 
porque não só o consentiram e aprovaram, mas cometeram ainda 
outro de novo, muito mais atroz, arrogando a si a autoridade 
Soberana com seu irrisório e escandaloso suprimento de nulidades, 
segundo se menciona a fol. 7 do Acórdão : 3º porque mandaram 
executar as sentenças sem consultarem El-Rei, particularmente no 
caso do Mártir Gomes Freire. Assim, por consentidores e 
aprovadores de feito tão negro; e muito mais ainda por notórios 
usurpadores da autoridade Soberana em dois gravíssimos casos; 
devem eles com suas pessoas e seus bens, mais que todos, 
responder pelo execrando mal para que todos concorreram. 


Parece, por tanto, ser de suma justiça, que às Viúvas e mais 
interessados na causa dos Mártires se deixe pelas vias legais todo o 
direito salvo contra todos os seus opressores. Porém isto só não 
basta : é igualmente da primeira e mais urgente necessidade, que o 
Governo executivo mostre, a mais solene, e a mais pública 
desaprovação de um acto que, por suas nulidades manifestas e 
injustiças notórias, imprimiu na magistratura Portuguesa e no 
antigo corrupto Governo, a quem ela servilmente auxiliava, um 
caracter tal de barbaridade e desprezo da vida dos homens, que 
jamais se riscará das futuras páginas da história. E esta 
desaprovação não pode ser outra senão o riscar com mão firme da 
lista dos públicos empregos a todos os indivíduos, sem excepção, 
que tiveram parte em acontecimentos tão monstruosos. A suma 
injuria feita a tantas vítimas, e a mancha vergonhosa, que por ela 


caiu sobre toda a Nação Portuguesa exigem irremediavelmente este 
desagravo solene. Nem esta medida deve ser estranhada por aqueles 
a quem for aplicável; porque é fundada na sábia resolução de "um 
de nossos actuais Desembargadores do Paço o Snr. João de Matos 
de Vasconcelos Barbosa de Magalhães; o qual consultado se os 
septembrisados deviam ser restituídos a seus empregos, respondeu 
o seguinte em data de 27 de Outubro de 1815, e de 26 de Junho de 
1819. — 


Os empregos públicos não são propriedade de algum individuo: 
são o premio da confiança, que o Soberano põe nos talentos, na 
fidelidade, e no préstimo das pessoas a quem há por bem conferi-los. 
E aquele que teve o infortúnio de perder a mesma confiança fica 
inabilitado para bem servir. 


Concluirei este artigo, com dizer: que muito louvor e estimação 
pública merece o Snr. Manuel Firmino de Abreu Ferrão Castelo- 
Branco, Escrivão do crime da Corte e Casa, pela generosa 
humanidade com que desistiu, a favor das Viúvas e Órfãos de todos 
os Mártires de 1817, não só dos emolumentos, que que lhe eram 
devidos nesta causa de revista, porém até do produto da venda da 
sentença, que para o mesmo fim mandou imprimir. Se a par de 
monstros não aparecessem tais homens, insuportável seria, com 
efeito, o estado social. 


NA TYPOGRAPHIA ROLLANDIANA 














SENTENÇA 


Proferida em Revista concedida pelo Soberano Congresso das 
Cortes Geraes, e Extraordinarias da Nação Portugusza, a re- 
querimento das viuvas, e proximos parentes das infelizes vi- 
ctimas, que padecêrão nas espantósas fogueiras do Campo de 
Santa Anna em 18 de Outubre de 1817. 


À cordão em Relação etc, Vistos estes Autos de processo criminal devolyidos 
a esta Meza por legitima authoridade, para ser revista a Sentença nelles profe- 
rida: Mostra-se ds Aviso expedido das Cortes Geraes, Extraordinarias, e Con- 
stituintes da Nação Portugueza na data de 4 de Junho de 1821, a fol. 262, que 
requerendo as viuvas e proximos parentes dos infelizes processados desde o 
mez de Maio de 1817 sobre as difhiculdades occurrentes na practica dos méios 
de Embargos e Revista, facultados no Decreto de 9 de Fevereiro do referido 
anno de 1821, já pela necessidade da nomeação de Juizes, que substituissem 
es da Commissão especial, que os julgou , já pa actual indigencia das recur- 
rentes: as mesmas Cortes Gieraes, e Extraordinarias, declararão que a graça 
da Revista se achava effecrivamente concedida no memorado Decreto , segun- 


do o que já havia sido terminantemente declarado em Ordem do Soberano 
Congresso de 2 de Março daquelle anno:: Ordenando outro sim no predicto 
Aviso, que o Regedor da Casa da Supplicação nomeasse logo Juizes neces- 
sarios para reverem o feito, e que todas as despezas do recurso sejão feitas 
pelo Thesouro Nacional, 

Mostra-se, quante à deducção intrinseca do processo, que pela Devassa, 
ciligencias respectivas, e ASR dos Réos, que forão prezos e pronunciados, 
sz formou a culpa, que faz o objecto deste processo, e que se classificou em 
crime de Lesa Magestade de Primeira Cabeça, e Alta Traição, comprehen- 
dido na Lei do Livre 5.º titulo 6.º 6. 5.º; profeindo-se em consequencia a 
Sentença a folhas 157, pela qual forão desattorados , e privados de todos 
os privilégios, honras, e dignidades, de que gozavão neste Reino, e delle 
uesnatualizados , José Joaquim Pinto da Si'va, José Campello de Miranda, 
Tosé Riteiro Pinto, Manoel Monteiro de Carvalho. Gomes Freire de An- 
grade, Henrique José Garcia de Moraes, José Francisco das Neves, é Anto- 
nio Cabral Culheiros Furtado e Lemos: e como constituídos Réos do classifi- 
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no Dias Ribeiro, modificadas na circumstancia de serem seus corpos reduzidos 
3 Cinzas. O Réo Francisco Antonio de Souza foi condemnado em degredo 
perperos parrco-ttemo de Ampola, -e confisco de-todos os bens: Anicuo 
Pinto da Fonseca Neves em dez annos de degredo a Moçambique , e 
confisco da ametade dos seus bens: Francisco Leite da Gama em cinco annos 
de degredo para Angola: Federico, Barão d'Eben, expulso destes Reinos ; 
com a commigação de ser degradado para hum dos Prestdios da Africa por 
toda a vida, Ma caso de conisavenção, Finalmente pela Sentença fol. 258, 
que tambem faz objeto da Revista ordenada, O accusado, então ausente , 
Cactano Alberto de Borga foi condemnado em cinco annos de degredo 
pua'o Reino de Angola 

Mosrca-se em sesalta do, mais ciccumspecto e escrupuloso exame, empre- 
gala na qualificação das peças. reunidas no processo , combinação Cas provas, 
e reflectida consideração no modo, com que se organ'zou , é progredio o mes- 
mo processo , applicadas as considerações analogas ao objecto das Revistas, se- 
gundo a Legislação do Reino expressada na Carta de Lei de 3 de Novembro 
Ce 1760, que somente authoriza os Juizes, que o forem deste extraord inario 
recurso, para examinarem e declararem, se nas Sentenças, que se mandão rever, 
se verificão , segundo o Direito 3 OS dois precisos termos, de nulicade manifes- 
tds Ou injustiça notoria: (Que efectivamente concorrem neste caso o dois 
enunciados requisiros, que Justificão exercício da Revista , ea revogação do 
julgado, por meio deste recurso, que são a nullidade manifesta — e a injusti a 
notoria == deduzindo-se dessa demonstração à certeza legal, de que hum tal 
processo, laborando em sensíveis deformidades jurídicas, não pocia produzir 
algum resultado leg'timo, nem pode deixar de declarar-se invigoroa, e de 
nenhum effeiro a Sentença, que sobre elle recahio; devendo reformar-se em 
rudo que he possivel, para que os recurrentes obrenhão a reparação, que se 
lhes deve. Mostra-se, quanto à nullidade do rocesso, que a Devassa, que fórma 
o unico procedimento judidicial contra os RKéos, e de que são accessorios as 
mais diligencias, teve sus origem, € Findamento na Portaria dos Governado- 
res do Reino, datada em 24 de Maio de 1817, afol. 2 dos Autos da Devassa, 
que he do reor seguinte « Constando, que se tem maquinado « subversão da 
« Monarquia, para introduzirem em logar do Governo legitimo, e suave d'Fl- 
« Rei Nosso Senhor, hum Conselho denominado — Regenerador — em que os 
« facciosos possão dispor arbitrariamente do Real Eraro, honra, vida, e fa- 
«Zenda dos fieis Vassallos destes Reinos: Manda Sua Magestade, que para 
« S€ acanrelarem os san uinolentos, e funestos estragos dos mesmos cinos, 
e sejão logo prezos o Tobias General Gomes Freire de Andrade, o Barão d' 
« Eben, Manoel Monteiro de Carvalho » Coronel reformado de Milicias, Ve: 
«ríssimo Antonio Ferreira da Costa, que foi Tenente Coronel do Regimento 
«de Infantaria numero quinze, José Dionysio da Serra, Capitão do Real Cor- 
« po de Engenheiros, Francisco Antonio de Souza, Arquitecto , Cypriano Lo- 
“ pes, que foi Capitão de Guias, António Cabral Calheiros, que oi Alferes 
«da Regimento de Infantaria numero quinze, e os mais, que se acharem cul- 
« pados ; procedendo-se contra os criminosos na conformidade das Leis. Manda 
« outrosim Sua Magestade, que o Doutor João de Mattos de Vasconcellos Bar- 
“boza de Magalhães, do seu Conselho, Desembargador do Paço, e Inten. 
«dente Geral da Policia da Corte e Reino » O tenha assim entendido, e faça 
« executar; escolhendo os Ministros, que lhe parecerem aptos para fazerem as 
« ditas diligencias, e formarem os processos, que hão de ser julgados como di- 
«reito for no Juizo da Inconfidencia, Palacio do Governo em 24 de Malo 
«de 1817, 

Esta Portaria foi no dia immediato ao da sua data cumprida pelo mes- 
mo Intendente Geral da Policia, provendo ás diligencias encarregadas: e no- 
meou para tirar a Devassa, e ronunciala, o Desembargador seu Ajudante José 
Vicente Caldeira de Casal Ribeiro » € para cooperar com este naquella dili. 
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gencia o outro seu Ajudante o Desembargador João Gaudencio Torres; sera 
vindo de Escrivão da Devassa o do Crime do Bairro do Limoeiro Joaquim An- 
tonio Cabral, empregado na Intendencia. 

Esta nomeação dos Juízes envolve manifesta , insanavel, e insupprivel 
nullidade pela falta de jurisdicção, que os habilitasse ; constituindo-se pela in- 
competencia plena nullidade na Sentença, que se profere, como he expresso na 
Legislação Patria do Liv. 3.º tit. 75, recordada pelo Advogado dos Réos 
nos Embargos de restituição a fol. 210, que forão distribuidos no Acordão 
fol. 216. À meo Umas censiste na jurisdicção conferida pelo poder da Sobe- 
rania, e pelo Soberano: e não tendo os Desembargadores Ajudantes do In- 
tendente Geral da Policia Regimento, Lei, ou Decreto, que lhes conferis:e 
jurisd cção ordinaria contenciosa criminal, não podião tirar o ssas, proferir 
pronuncias, e praticar outros actos de jurisdicção ordinaria criminal, que re- 
querem da parre do Juiz a rpenidade legal, e o constitua pessoa legitima pa- 
ra esse exercicio. Neste sentido era expedida a Portaria, que ordenava a nos 
meação de Ministros aptos; e apios não erão os que não tinhão jurisdicção. 
Os Ajudantes do Intendente da Policia, não tendo Regimento encorporado 
no Codigo da Legislação antiga, ou moderna, podem apenas Focal apos 
idoneos, para cooperarem no expediente das funcções da Policia, para se con- 
servar em «ctivdade a sua marcha nos diversos objectos dessa repartição, 
qe não careção de authoridade especial: mas tal não he a instrucção regular 

e hum processo criminal, e de tanta, e tão relevante ponderação, como o 
de que se trata: sendo bem expressa a disposição da Lei de 25 de Junho de 
1760 , que contém a creação , e Regimento da Intendencia Geral da Policia , 
fixando nos $$ 4.º e 4.º a marcha, que devem ter os processos , que se in- 
stituem na Polícia, os quaes se mandão remetter aos Magistrados Criminaes, 
que se assignão, e tem jurisdicção ordinaria, que não pertencia aos Desem- 
bargadores Ajudantes do Intendente da Policia. Aquella Legislação foi orde- 
e com grande sabedoria ; porque no exame dos delictos, e applicação das 
penas, tanto mais se reparte ou conhecimento, mais se facilita O alcance da 
verdade, e se favorece a liberdade do Cidadão : e assim, principiando o co- 
nhecimento pelo Intendente Geral da Policia, ou seus Ajudantes, que for- 
mão hum corpo com elle neste encargo publico, se houvesse de competir- 
lhes a instrucção do processo, ficava exposta a innocencia aos riscos das pre- 
varicações, que imperão ainda nos espiritos mais bem formados, assim como 
aos extravios do amor proprio a respeito de qualquer especie de obra, ou 
procedimento, de que cada hum he fundador: por isso a Lei prevenio este des- 
concerto, distribuindo as funcções dos Juizes em cada negocio Criminal, e ti- 
rando do poder da Policia as e ella indaga, desde que tem de formar-se o 
processo, depois do primeiro descobrimento dos factos criminosos , e das in- 
dagações, e indicações, que as qualificão. Tão ponderosas reflexões não podião 
deixar de tornar mais sensivel a nullidade no procedimento , de que se trata, 
e mais urgente à necessidade de observar a referida Lei na distribuição de 
Magistrado competente, para proceder a Devassa, e mais diligencias legaes, 
He por consequencia de juridica certeza, que a Devassa foi tirada por Juiz 
incompetente ; e que incompetentemente, e nullo foi tudo, que se obrou de 
tal maneira: sem que possa pertender-se, que o supprimento de nullidades 
indicado no Acordão a fol. 7 abrangesse a de falta de jurisdicção ; porque 
esta só, e exclusivamente dimana do poder soberano; e não estava, nem no 
poder dos Juizes, nem no dos Governadores do Reino tal supprimento: e 
por isso não podia semelhante nullidade comprehender-se na generalidade das 
que são svppriveis pela Ordenação do Livro 1,º titulo 6.º 6 12, que propria- 
mente pertence a defeitos de solemnidades, ou nullidades de segunda ordem, 
e não as da primeira, e insanavel preterição , qual he a de incompetencia de 
Juiz, se mo a expressa disposição da Lei do Reino no lugar já notado , 
e ds, po com todas as regras elementares de Jurisprudencia. Não sendo 
+ 
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nos referidos termos esta nullidade de processo, mas huma nullidade original 
da instituição do Juizo, e que carecia de jurisdicção , era tão insupprivel este 
defeiro, como mullo quanto se obrou subsequentemente ; pronunciando, pro- 
cessando, julgando , e executando Os accusados. | | | 

Mostra-se successivamente: que a esta capital, e insupprivel nullidade, 
accresceo a de se admittirem na Devassa como testemunhas o primeiro 'enun- 
ciante Pedro Pinto de Moraes Sarmento, que hum mez antes havia off=secido 
a denuncia, escrevendo-a o proprio Escrivão desta Devassa, e variando nella 
mui diversamente sobre a natureza da sociedade denunciada : assim como José 
de Andrade Corvo e Camões, e o Bacharel José de Sá Pereira Ferreira Soa- 
res, qualificados com esse caracter de denunciantes, até pelo tacro de serem 
excluidos de imputação , fazendo parte da sociedade punida, o que verifica a 
representação, em que obravão: reunindo-se nestes irdividuos o duplicado 
papel de partes, e testemunhas no mesmo negocio ; o que encerra tanta bar- 
baridade, e absurdo em applicação de principios de Jurisprudencia criminal, 

mio he certo, que pela qualidade de testemunhas, que assumirão aquelles 
Do iêndades se inutilizou a prevenção da calumnia, que previne a Lei do 
Liv. 4.001.2. 6.5.,: x pace desta sorte argumentos mui ponderosos de 
prevenção e ardor parcial, com que se conduzio a instrucção deste proces- 
so; confirmando-se este conceito pela ingerencia das outras duas testemunhas 
da Devassa de numeros 17, e 18, inculcados pelo mesmo denunciante Pedro 
Pinto de Moraes Sarmento, € tão indignos de credito, quanto se patanteião 
os motivos de inimizade, € suggestão, que os induzio. 

Mosita-se progressivamente: que se estas nullidades tão obviamente sen- 
siveis desroem a legitimidade do processo, e o invalidão em seus effeitos , 
ainda concorre a injustiça no'oria, que procede da sua organização , e da tras 
gica decisão, que o rematou ; além dean grão de injustiça, que he conne- 
xo com as nullidades, que o viciarão. Toda a contextura da Sentença ex fol. 157 


he formada sobre as confissões dos Rcos: mas se esta especie de prova póde 
coadjuvar a opinião dos Juizes no exame de factos criminosos, ella he tão 
imperfeita, que nunca póde servir de primeira base para a imposição da 
pena capital : especialmente uando os Réos, retidos em segredo por espaço 
de mezes; macerados por todas as angustias do espirito, e do corpo ; cercados 
de todas as idéas, e presentimentos capazes de comprimir o entendimento, e 
abater a existencia, nada menos tem do que essa plenitude de liberdade, e 
tranquillidade, que não passão do papel, em que se lanção essas frases de for- 
mulario: o que he tanto mais digno de reflexão em hum assumpto, em que 
a alta representação da eminente dignidade de Militar, que se Es pri- 
meiro alvo da notada conspiração, fazia gradar na alma dos accusados todas as 
impressões horrorosas do poder que os opprimia, e do fim tragico que os 
esperava. Sea força deste raciocinio he de irresistivel ponderação a respeiro 
de todos os Réos, que forão julgados, ella tem mais relevante, e especial 
importancia a respeito do Tenente General Gomes Freire de Andrade, Obser- 
vão-se em seu segundo interrogatorio, numero 15 (sendo o primeiro absolo- 
tamente nsigni“cante) entre numerosas circumstancias desvairadas, e estranhas 
do assumpto preciso da imputação, que se lhe fazia, particularidades inverosi- 
meis, inculcadoras de hum cerebro offendido por impressões violentas, que 
desarranjavão seu entendimento ; e notavelmente se adverte, que referindo-se 
assim esse infeliz Cieneral à participação feita ao Marechal Commandante do 
Exercito, com protestos para serem presentes a Sua Magestade , nenhuma in- 
dagação apparece, que fosse empregada para realizar , e qualificar este facto, 
e contrastar tão grave circumstancia, que não devia jámais omittir-se, ou pas 
ra ageravar a prova contra o accusado Cieneral, ou para diminuir e esclarecer 
à imputação formada contra elle: dispensando-se a Sentença de reflec ir sobre 
esta parricularidade rão attendivel, como he estranha a omissão, que fica pon- 
derada, e que póde conceituar-se debaixo de hum aspecto mais grave, do 
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que o de simples preterição de diligência, quando se tratava do objecto ma't 
importante, que póde submerter-se ao poder judicial, 

Removendo a consideração de principios, que pertencem á cons'sencia 
legitima de todas as instituições sociaes, e que tocão mais propriamente á 
politica, do que ás funeções judiciaes, restrictas pelas Leis deste Reino no obje- 
cto preciso de Revista às nullidades manifestas, e injustiças notorias, que ficão 
desenvolvidas: cumpre sôómemte contemplar em confirmação do expendido, 
que mui po! de rosas Ccircumstancias accidentaes accrescem aos argumentos sube 
stanciaes, que ficão expostos, para confirmar o juizo das irregularidades, que 
se praticarão; ca precipiiação, com que se adiantou a execução de tão seycro 
Julgado ; e da parcialidade, que ha lugar de entrever nos motivos, que dictárão 
essas medidas. 

Provando-se em todo o processo, que o Marechal. então Commandante do 
Exercito, conhecia desde o mez de Abril de 1817 o tecido de projectos, 
qre servirão de pretexto aos procedimentos depois instituidos, rec. nhece-se 
pelas mesmas provas, que em lugar de se obviarem progressos, que condu- 
zirão a tanto desastre , tratou-se pelos ardis da simn'ação dos denunciantes de 
dar corpo, e caracter ao que no principio não podia ter importancia a'guma 
cobrando os mesmos denunciantes com a plena afouteza, que lhes dava a se- 
gurança da impunidade, para arraiçoarem a seu salvo aqnelles, que com as ap» 
parercias da amizade, e da confiança, procuravão precipitar na ultima ruina, 
como conseguírão, empellidos por suas seggestões traidoras : de modo que a ma- 
nifestação feita na Polica foi depois de ultimados todos os preparativos; 
que devião consummar kum sacrifício premeditado, e horrivel, o qual se teria 
evitado , assim como a origem, a que se referio, se o Commandante da For= 
ça armada, que estava ao alcance das investigações, que elle mesmo dirigia, 
pondo-as opportunamente no conhecimento do Governo, fizesse prevenir os 
terríveis acontecimentos, que se seguirão, 

Se se compara a qualidade das penas impostas aos Réos, ainda na sup- 
posição de hum processo regular, encontra-se a espantosa desproporção, E 
huma dureza rão contraria aos principios da humanidade, é da iluminada 
Jur sprudencia criminal, quanto opposta à ilustração, e doçura do caracter pa- 
ternal d ElRei, que em diversas cpocas, em descobrimento de tramas da maior 
transcendencia, evitou a effusão do sangue; reduzindo-se alguma vez a hum 
unico Réo a pena capital, que caberia a muitos pela letra das Leis: amplian- 
do-se agora a tão extenso numero de vietimas essa mesma pena, a qual deges 
nera em ferocidade, quando se applica em copioso numero de individuos «o 
mesmo tempo, 

Quando se figurava a falta de poder no Governo existente a respeito 
dos negocios mais insignificantes , appareceo hum poder illimitado no caso de 
maior monta : e quando se ostentava a maior attenção a lisongear a vontade 
do Soberano em assumpros de nenhuma consideração, se postergava seu au- 
gusto poder, e seu mais precioso direito de agraciur; privando-o de huma 
opportunidade, que por certo lisongearia seu coração, poupando tanto san- 
pre + adoçando a sorte de rantas familias desgraçadas , e livrando a Nação de 

um espectaculo tão terrivel, 

Se o Soberano fosse consultado sobre o decidido, no que nenhom in- 
conveniente real se offerecia, póle prever-se qual seria a decisão dquelle, 
que em 2 de Janeiro de 1809, quando paixões obscuras exaltavão espiritos 
inquieros para inyentaren quimericas traições, havia proclimádo a magesrosa 
doutrina, que exprimem as memoraveis palavras, que então dirígio aos Po- 
vos desse Reino na seguinte maneira, ... » Não vos esquecendo, que o vosso 
» Soberano sempre praticou o antigo principio de hum Imperador Romano , 
” que antes queria, que se salvassem mil Rcos, do que fosse punido hum só 
» mnocente, » 

Comparando a santidade destes principios, a magnanimidade, que Os di- 
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crou, e a moderação, que inispirão, com a acceleração da execução de tantas 
victimas, sem que se atrtendesse, além do reflectido, alguma das excepções , 
que-em diversos casos fazem suspender por nossas Leis o exercicio da pena 
capital, depois de imposta; achando-se incluido entre os Réos hum Fidalgo 
tão distincio, e hum General tão respeitavel, como era o infeliz Gomes 
Freire de Andrade, excita-se a desconfiança, de que as paixões se introduzí- 
rão nas funcções augustas da justiça, para lisongear o poder à custa de tão ar- 
duos sacrifícios. 

Se nos tempos da Jurisprudencia obscura prevaleceo a doutrina sanguina- 
ria, de que nos crimes mais graves era licito transgredir "às regras de Direito ; 
no tempo, em que a Filosofia tem prestado desterrar o erro, e sustentar o 
poder da razão, e da humanidade sobre o throno da Justiça, a medida da de- 
licadeza no exame das provas, nas diligencias dos Juizes, na applicação dos 
princip'os mais suaves , e das doutrinas filantropicas, está na razão da gravi- 
dade das accusações, para que nada falte ao accusado em sua defeza, nada se 
arrisque em seus direitos, ou exacerbe suas dores. 

teunindo a vehemencia destas ponderações com a demonstração positiva 
da nullidade manifesta, e injustiça notoria, que viciárão O julgado aqui re- 
VISIO , torna-:e incontroversa a revogação das Sentenças ex fol. 157, e as que 
as confirmarão, com a restituição dos direitos dos interessados em tudo » que 
póde caber nas funcções da justiça. 

Por tanto, e o mais do processo, e o Direito constituido na Legislação 
Patria, e especialmente estabelecido para a decisão das causas de Revista, qual 
a de que se trata, ju'gão nullas e injustas as Sentenças ex fol, 157 vers. e 
as q e as confirmárão: e revogão as ditas Sentenças em todos os seus efeitos 
suscepriveis de variação. declarão os Réos, que ainda existem + € OS paren- 
tes dos que se finvrão, restituidos à sua dignidade, curia, prerogativas, hon- 
ras, bens, e direitos: declarão , que não incorrérão em nota, ou infamia al- 
guma: absolvem sua memoria: mandão , que seus direitos, e bens lhes sejão 
restiruidos ; relaxando-se quaesquer sequestros, ou embargos , passando-se pa- 
ra tudo O referido as orcens necessarias: e as custas sejão pagas pela mas 
nera, que foi provida no Aviso de fol, 262, Lisboa 20 de Maio de 1822, — 
Gomes de Carvalho, Teixeira Homem, Ferrão, *ereira, Dontor Core 
rêa, Culheivos, Amaral, Felgueiras, Xavier da Silva + Cabral, Osos 
rio. Como vencido quanto ao direito salvo contra os denunciantes, e Aju- 
dantes da Polícia, pelo dolo, e calumnia — Macedo. — Vencido quanto à 
omissão do direito salvo — Godinho, — Fui presente — Coutinho, 


PETIÇÃO. 


Hlustrissimo e Excellentissimo Senhor — Diz Manoel Firmino de Abreu 
Ferrão Casrelbranco, Escrivão do Crime da Conte e Casa, que estando pro- 
xima a publicação da Sentença dos processados em 1817, de que o Suppli- 
cante he Escrivão, e pertencendo-lhe como fiscal, e guarda do processo, o 
direiro de imprimir o Julgado , qualquer que elle for, para O producro rever- 
ter em sua utilidade, como prol de tes ofícios, todavia O Supplicante quer 
sim imprimir a Sentença, mas quer ceder de todo o producto em benefício 
das infelizes viuvas, e orfãos das victimas do Campo de Santa Anna, dedu- 
zida que seja a despeza da impressão pelo recibo do Impressor; e da mes. 
ma sorte desiste a Dabcádio do Thesouro Publico Nacional de todos os emo- 


lumentos, que lhe pertencem pelo processo; restando-lhe o sentimento de 
se não achar nas circumstancias de desembolsar Bratuitamente a despeza da 
impressão: e para que tantas infeiizes não fiquem privadas deste beneficio, 
recorre, e — Pede a Vossa Excellencia se digne permittir , que o Supplicante 
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suspenda qualquer Cestidio da Sentença, que se reque'ra, em quanto sé És 


publicar impressa, juntando-se para esse fim esta ao mencionado processo — 
|. Recebera Mercê — Manoel Limino de Abreu Ferrão Castelbranco, 


PORTARIA, 


Como requer, sem prejuizo dos que pedirem Certidão authentica dos Aus 
tos, a qual se lhes deve facilitar, quando se não contentem com à impressa, 
Lisboa 28 de Maio de 1822. — Como hHegedor — Barradas. 


Esta conforme com os originaes: e declaro que da mesma Sentença pe. 
dirão as Viuvas, e mais Interessados vista para vas od, a respeito de se 
lhes não deixar Direito salvo. Lisboa 29 de Maio de 1822. 


Manoel Firmino de Abreu Ferrão Castelbranoo. 


O 


Impressa a beneficio das viuvas é orfãos das mesmas victimas. 
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